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ACÓRDÃO

PROCESSO  CIVIL.  PEDIDO  DE  TUTELA
ANTECIPADA.  INDEFERIMENTO  NO  JUÍZO
ORIGINÁRIO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
SEGUIMENTO NEGADO MONOCRATICAMENTE.
AGRAVO  INTERNO. VEROSSIMILHANÇA  DAS
ALEGAÇÕES.  AUSÊNCIA.  NÃO
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART.
273  DO  CPC.  RECURSO  MANIFESTAMENTE
IMPROCEDENTE. DESPROVIMENTO.

1. Diante da ausência dos requisitos autorizadores
para  a  antecipação  dos  efeitos  da  tutela,
estabelecidos pelo art.  273 do CPC, o agravo de
instrumento  demonstra  ser  manifestamente
improcedente,  estando  correta  a  negativa  de
seguimento monocrática,  nos termos do  caput do
art. 557 do referido diploma legal.

2.  Não tendo vindo aos  autos  nenhum elemento
novo,  capaz  de  alterar  a  decisão  internamente
agravada,  sua  manutenção  é  medida  que  se
impõe.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à
unanimidade de votos, negar provimento ao agravo interno, nos termos do
voto do relator e da certidão de julgamento de fls. 122.

RELATÓRIO
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Cuida-se de  Agravo  Interno (fls.  124/129)  interposto pelo
BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A em face de decisão monocrática
(fls. 116/119) que negou seguimento ao Agravo de Instrumento interposto
contra o MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE. 

Na oportunidade, entendeu-se que não restou demonstrada
a  verossimilhança  das  alegações,  requisito  indispensável  para  a
antecipação da tutela jurisdicional.

Inconformado, manejou o presente recurso para análise da
matéria  pelo  órgão  colegiado,  aduzindo  terem  sido  preenchidos  os
requisitos exigidos pelo art. 273 do CPC.

É o relatório.

VOTO

O Agravante,  na  ação  ordinária,  requereu  antecipação  de
tutela  para  suspender  os  efeitos  decorrentes  de  multa  administrativa
imposta pelo PROCON do Município de Campina Grande. 

Inconformado com seu indeferimento (fls. 16/17), manejou o
Agravo  de  Instrumento,  alegando  que  haveria  equívoco  na  decisão
interlocutória ao deixar de apreciar os requisitos autorizadores da medida.

Monocraticamente  (fls.  116/119),  negou-se  seguimento  ao
recurso por se entender ausente a demonstração da verossimilhança das
alegações.  Inconformado,  manejou  o  presente  Agravo  Interno  alegando
que houve atendimento às exigências do art. 273 do CPC.

Compulsando  os  autos,  não  vislumbro  motivos  para
alteração  da  referida  decisão  monocrática.  Para  tanto,  revisito  seus
fundamentos.

A  antecipação  de  tutela  consiste  na  possibilidade  de  se
adiantar, provisoriamente, total ou parcialmente, a própria tutela postulada
pela parte1. Busca-se, assim, evitar o perigo da demora do processo, não
deixando transformar-se em providência inútil na defesa do direito subjetivo
material.

Na  lição  de  Moacyr  Amaral  Santos:  "Consiste  a  tutela
antecipada,  portanto,  na  antecipação  dos  efeitos  da  tutela  jurisdicional
almejada, ou seja, o objeto da antecipação é a própria tutela pedida, que
poderá ser antecipada total ou parcialmente, porém em caráter provisório"2.

Os  requisitos  para  o  deferimento  da  tutela  antecipatória
estão sujeitos a regime próprio, estabelecidos no caput e incisos do art. 273
do Código de Processo Civil, que assim dispõe:

1 WATANABE, Kazuo. “Tutela antecipatória e tutela específica das obrigações de fazer e não fazer (arts. 273 e 461do
CPC)”.  Apud, TEIXEIRA, Sálvio de Figueiredo. Reforma do código de processo civil. São Paulo: Editora Saraiva, 1.996.
Op. cit, p. 38.

2 SANTOS, Moacyr Amaral,  Primeiras Linhas de Direito Processual Civil - Volume 2. 22° edição. São Paulo. Saraiva,
2002, p.130.
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Art. 273. O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar,
total  ou  parcialmente,  os  efeitos  da  tutela  pretendida  no
pedido  inicial,  desde  que,  existindo  prova  inequívoca,  se
convença da verossimilhança da alegação e: 

I  -  haja  fundado  receio  de  dano  irreparável  ou  de  difícil
reparação; ou
II -  fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o
manifesto propósito protelatório do réu. 

O referido autor  aponta que  "a prova inequívoca deve ser
analisada juntamente com a verossimilhança da alegação através de um
juízo  de probabilidade,  a  fim de que o juiz  possa concluir  que há mais
firmeza  do que a verossimilhança,  embora  não haja  a  contundência  da
prova inequívoca"3. 

Luiz  Guilherme  Marinoni4 entende,  então,  que  “a
denominada  ‘prova  inequívoca’,  capaz  de  convencer  o  juiz  da
‘verossimilhança da alegação’, somente pode ser entendida como a ‘prova
suficiente’  para  o  surgimento  do  verossímil,  entendido  como  o  não
suficiente para a declaração da existência ou da inexistência do direito”.

No que se refere à verossimilhança das alegações, Carreira
Alvim, leciona: 

“[...]  quem  buscar,  pela  primeira  vez,  o  sentido  dessa
expressão – verossimilhança – formará sobre ela um juízo
equivalente ao de ‘aparência de verdade’. E não deixará de
estar  certo,  porque,  no  vernáculo,  verossimilhança  é  o
mesmo que  verossímil  (do  latim verosimile),  que significa
semelhante à verdade; que tem aparência de verdade; que
não repugna à verdade; ou ‘provável’.”

Calamandrei5 complementa,  afirmando  que  o  “juízo  de
verossimilhança  é  um  juízo  emitido  não  sobre  o  fato,  mas  sobre  a
afirmação  do  fato,  quer  dizer,  sobre  a  alegação  (positio)  do  fato,
proveniente da parte  que pede seja admitida a prová-lo e que o afirma
como historicamente aconteceu.”

Compulsando  os  autos  em  busca  de  se  verificar  a
verossimilhança das alegações, constatou-se que o Agravante não logrou
êxito em sua demonstração.

A cópia integral do procedimento administrativo (fls. 54/108)
evidencia que foi  permitido,  ao Recorrente,  o direito ao devido processo

3 SANTOS, Moacyr Amaral,  Primeiras Linhas de Direito Processual Civil - Volume 2. 22° edição. São Paulo. Saraiva,
2002, p.130.

4 MARINONI, Luiz Guilherme. A antecipação da tutela. 4ª ed. São Paulo: Malheiros Editores. 2008. 
5 CALAMANDREI, Piero.  Opere Giuridiche.  Napoli:  Morano Editore.  v. 5. p. 621.  Apud,  ALVIM, J. E. Carreira. Tutela
antecipada na reforma processual. 2ª ed. Curitiba: Juruá Editora, 1.999.
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legal, com possibilidade de contraditório e de ampla defesa, presumindo-se
que a decisão final acerca de conduta ilícita cometida contra as relações de
consumo recebeu a justa repressão.

A  discussão  da  suposta  irrazoabilidade  da  multa,  como
fundamento do pedido antecipatório, não se sustenta, nesse momento de
cognição sumária, eis que aparentemente houve juízo de ponderação entre
a  conduta  e  o  porte  econômico  do  agente,  com  vistas  à  função
sancionatória e educativa.

Por mais que os riscos da demora possam ser reais, tecer
maiores considerações sobre o tema representaria antecipação do próprio
mérito da ação anulatória, com flagrante supressão de instância.

Em sendo assim, por ausência da plausibilidade do direito a
ser tutelado,  entendo correta a negativa de seguimento monocrática,  eis
que cumpriu com o disposto no caput do art. 557 do CPC6.

DISPOSITIVO

Diante  do  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO
INTERNO.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz.
Participaram do julgamento, José Aurélio da Cruz (Relator),  o Exmo. Dr.
Ricardo Vital  de Almeida,  Juiz convocado para substituir  a Exma. Desa.
Maria das Graças Morais Guedes, o Exmo. Dr. José Guedes Cavalcanti
Neto, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá
e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Alcides  Orlando  de  Moura
Jansen, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 07 de julho de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator

6 Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente,
prejudicado  ou  em confronto  com súmula  ou  com jurisprudência  dominante  do  respectivo
tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
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